
Moção n.º 7
Por uma ADSE ao serviço dos beneficiários

A ADSE é um subsistema público de saúde pago pelos trabalhadores da Administração Pública. Ao con-
tribuir para facilitar o acesso a cuidados de saúde a mais de um milhão e trezentos mil beneficiários, 
tem aliviado a pressão sobre o Serviço Nacional de Saúde e facilitado as respostas que este tem de dar 
a toda a população.

Em 2024, a receita corrente da ADSE ultrapassou os 907 milhões de euros, com as comparticipações 
dos beneficiários a atingir os 860 milhões de euros, quase 95%.

O Estado – que é, na verdade, o patrão dos beneficiários que suportam o subsistema ADSE –, não 
obstante ter assumido, finalmente, a obrigação de pagar a política social relativamente aos seus traba-
lhadores isentos (cerca de 23 milhões de euros anuais), pouco contribui para a manutenção e reforço 
da ADSE. Importa dizer que os 47 milhões de euros de diferença entre a receita corrente total e as 
comparticipações dos beneficiários nesse mesmo ano de 2024 resultam, essencialmente, dos juros 
dos cerca de 1100 milhões de euros de capital da ADSE aplicados pelo Governo no ICGP e que vêm 
contribuindo para a tão celebrada diminuição do défice das contas públicas do Estado. 

A despesa efetiva da ADSE em 2024 atingiu os 790 milhões de euros, o que permitiu um saldo em torno 
dos 117 milhões de euros. Convém ter em conta o impacto positivo da entrada recente dos trabalha-
dores com contrato individual de trabalho, após muitos anos de luta sindical, mas, tendo em conta as 
intenções dos últimos governos, tal impacto não irá repetir-se nos próximos anos.

Apesar do aumento anual das despesas em saúde na ordem dos 5%, não está em causa, no presente 
e no futuro imediato, a sustentabilidade da ADSE, mas é preciso que o Estado volte a assumir respon-
sabilidades também neste subsistema. Aliás, é justo que assuma garantias que permitam limitar as 
comparticipações dos beneficiários titulares a 12 meses e reconduzi-las dos atuais 3,5% ao valor que 
tinham antes do período da troika.

Dando a atenção que é necessária à situação da ADSE, o 15.º Congresso Nacional dos Professores de-
fende:

a)       A rigorosa manutenção da ADSE na esfera pública, garantindo-a como um direito dos trabalha-
dores no ativo e aposentados da Administração Pública;

b)      A conservação da matriz da ADSE, enquanto subsistema complementar que garante a solidarie-
dade interprofissional e intergeracional;

c)       Uma gestão séria e desgovernamentalizada ao serviço dos trabalhadores no ativo e aposentados 
da Administração Pública.

Assim sendo, o 15.º Congresso exige que:

- O Estado, enquanto maior entidade empregadora do país, assegure as responsabilidades que lhe ca-
bem, voltando a contribuir financeiramente para a ADSE, o que também criará condições para que os 
beneficiários voltem a descontar sobre 12 meses e vejam gradualmente diminuídas as contribuições 
mensais que tinham antes do período da troika;



PROPOSTA DE MOÇÃO N.º 1

Pela promoção de uma sociedade igualitária, contra todos os tipos 
de violência e de discriminação 

A igualdade de direitos, a não discriminação e a segurança individual e coletiva, em plena liberdade, constituem 
princípios fundamentais da Constituição da República Portuguesa, baseados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

No entanto, o número de casos de violência contra mulheres, de violência de género, de violência doméstica 
e de assédio continuam a atingir valores que a todos devem envergonhar, sobretudo se considerarmos que 
os casos sinalizados são apenas uma pequena parte da violência existente. As minorias, bem como aquelas 
e aqueles que, de uma maneira ou de outra, se encontram fragilizadas/os são particularmente atingidos/as. 

O poder político tem sido incapaz de pôr cobro a esta grave situação e o poder judicial, além de não proteger 
as vítimas, tem registado episódios graves de cedência e de desculpabilização dos agressores, mostrando uma 
preocupante conivência com a tradição machista e patriarcal herdada do regime fascista.

Como sempre que algo de perturbador se passa na sociedade, a Escola ressente-se e é à Escola que são exigidas 
soluções, quantas vezes de forma desproporcionada e desadequada.

Face ao que antes se afirma, as delegadas e os delegados presentes no 13.º Congresso Nacional dos 
Professores assumem o compromisso de:

• Continuar a lutar pelo trabalho com igualdade de direitos para todas e para todos, dimensão insubstituível da 
criação de uma sociedade mais justa, com especial atenção àquelas e àqueles que são vítimas da precariedade;

• Intensificar a luta contra todos os tipos de discriminação, de assédio e de violência;

• Dedicar especial atenção, na agenda reivindicativa, ao combate à discriminação e a todas as formas de 
violência;

• Reforçar o papel da Educação na promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres 
e homens;

• Reiterar, junto do Ministério da Educação, a importância e a necessidade de a igualdade de género ser 
considerada uma área na formação inicial e contínua de professores.

 
Lisboa, 15 de junho de 2019

     O 13.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional

Carreira Docente Dignificada Condição de Futuro
13.º Congresso Nacional dos Professores

RESULTADO DA VOTAÇÃO

Abstenções: |__|__|__|          Contra: |__|__|__|          A Favor: |__|__|__|

- Sejam travados os sucessivos aumentos dos copagamentos suportados pelos beneficiários, nomea-
damente sobre as consultas;

- Sejam criadas rapidamente as condições para que o governo permita que a ADSE use os seus recursos 
para assegurar os meios humanos e técnicos necessários à sua atividade, combatendo a fraude e a 
sobrefaturação, e contribuindo para o cumprimento atempado de reembolsos;

- O conselho diretivo da ADSE promova a diversificação de convenções, evitando a sua captura pelos 
grandes grupos privados da saúde e garantindo uma efetiva cobertura nacional que responda aos be-
neficiários em todo o território nacional;

- O conselho geral de supervisão da ADSE assuma uma expressiva capacidade de iniciativa, incluindo o 
contacto com os trabalhadores da Administração Pública. 

No atual contexto, o 15.º Congresso Nacional dos Professores, defendendo uma ADSE ainda mais ao 
serviço dos beneficiários, não deixa de proclamar a centralidade do Serviço Nacional de Saúde, con-
quista fundamental de Abril que cabe a todos/as defender, ademais em tempos em que os ataques 
que sofrem são tremendos. Este compromisso de defesa do SNS é, também, um compromisso para 
que o 15.º Congresso mandata a FENPROF.

Lisboa, 17 de maio de 2025

O 15.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional


